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Resumo

Introdução: A violência contra a mulher é uma grave violação dos direitos humanos e problema de saúde 
pública, com alta frequência no contexto doméstico. A atenção primária à saúde, cenário no qual o(a) 
enfermeiro(a) exerce papel estratégico, possui papel importante na identificação precoce, acolhimento, 
notificação e encaminhamento das vítimas. Objetivo: Analisar o conhecimento de enfermeiros(as) da 
atenção primária à saúde acerca da violência contra a mulher. Métodos: Estudo transversal, descritivo-
analítico, conduzido com todos(as) os(as) enfermeiros(as) da Atenção Primária à Saúde de um município 
do Sul de Minas Gerais (n=9). Utilizou-se questionário validado composto por variáveis sociodemográficas, 
formação profissional, percepções, atitudes e conhecimentos sobre violência contra a mulher. Os dados 
foram submetidos à análise descritiva e inferencial por meio dos testes Exato de Fisher, Mann-Whitney, 
Kruskal-Wallis e correlação de Spearman, considerando-se p<0,05. Resultados: Houve predominância de 
profissionais do sexo feminino, com experiência na atenção primária à saúde e capacitação prévia sobre 
o tema. A maioria reconheceu a violência como problema de saúde pública e destacou a importância da 
qualificação. Contudo, permanecem desafios na abordagem dos casos por parceiro íntimo, segurança no 
atendimento e conhecimento sobre notificação compulsória. Conclusão: Embora os(as) enfermeiros(as) 
reconheçam a relevância do tema, persistem fragilidades na formação e prática que limitam a assistência 
integral. Os achados reforçam a necessidade de fortalecer a educação permanente em saúde, implementar 
protocolos assistenciais e ampliar o suporte institucional para qualificar o cuidado prestado.
Palavras-chave: Violência contra a Mulher; Enfermeiros; Atenção Primária à Saúde; Saúde Pública; 
Política de Saúde.
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Violence against women: Knowledge of Primary Health Care Nurses

Abstract

Introduction: Violence against women is a serious violation of human rights and a public health problem, 
occurring frequently in the domestic setting. Primary Health Care, a setting in which nurses play a strategic 
role, being essential for the early identification, reception, reporting, and referral of victims. Objective: 
To analyze the knowledge of Primary Health Care nurses regarding violence against women. Methods: 
A cross-sectional, descriptive-analytical study was conducted with all nurses working in Primary Health Care 
in a municipality in southern Minas Gerais, Brazil (n=9). A validated questionnaire was used, comprising 
sociodemographic variables, professional training, perceptions, attitudes, and knowledge regarding violence 
against women. Data were analyzed using descriptive and inferential statistics, including Fisher’s exact 
test, the Mann–Whitney test, the Kruskal–Wallis test, and Spearman’s correlation coefficient, with statistical 
significance set at p<0,05. Results: Female professionals predominated, with experience in Primary Health 
Care and previous training on the topic. Most participants recognized violence against women as a public 
health issue and emphasized the importance of professional qualification. However, challenges remain 
regarding the management of cases involving intimate partner violence, confidence in providing care, and 
knowledge about mandatory reporting procedures. Conclusion: Although nurses recognize the relevance of 
the issue, weaknesses in training and professional practice persist, limiting the provision of comprehensive 
care. The findings highlight the need to strengthen continuing health education, implement clinical care 
protocols, and expand institutional support to improve the quality of care provided.
Keywords: Violence Against Women; Nurses; Primary Health Care; Public Health; Health Policy.

Violencia contra la mujer: Conocimiento de los/as Enfermeros/as de la Atención Primaria de Salud

Resumen

Introducción: La violencia contra la mujer constituye una grave violación de los derechos humanos y un 
problema de salud pública, con alta frecuencia en el contexto doméstico. La Atención Primaria de Salud, un 
contexto en el que los/las enfermeros(as) desempeñan un papel estratégico, siendo fundamentales para 
la identificación temprana, la acogida, la notificación y la derivación de las víctimas. Objetivo: Analizar el 
conocimiento de los/las enfermeros(as) de la Atención Primaria de Salud acerca de la violencia contra la 
mujer. Métodos: Estudio transversal, descriptivo-analítico, realizado con todos(as) los(as) enfermeros(as) 
de la Atención Primaria de Salud de un municipio del sur del estado de Minas Gerais, Brasil (n=9). Se utilizó 
un cuestionario validado compuesto por variables sociodemográficas, formación profesional, percepciones, 
actitudes y conocimientos sobre la violencia contra la mujer. Los datos fueron sometidos a análisis descriptivo 
e inferencial mediante las pruebas exacta de Fisher, U de Mann–Whitney, Kruskal–Wallis y correlación 
de Spearman, considerando un nivel de significación estadística de p<0,05. Resultados: Predominaron 
profesionales de sexo femenino, con experiencia en la Atención Primaria de Salud y capacitación previa 
sobre el tema. La mayoría reconoció la violencia como un problema de salud pública y destacó la importancia 
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de la capacitación. Sin embargo, persisten desafíos en el abordaje de los casos de violencia ejercida por 
la pareja íntima, en la seguridad durante la atención y en el conocimiento sobre la notificación obligatoria. 
Conclusión: Aunque los/las enfermeros(as) reconocen la relevancia del tema, persisten debilidades en la 
formación y en la práctica que limitan la prestación de una atención integral. Los hallazgos refuerzan la 
necesidad de fortalecer la educación permanente en salud, implementar protocolos asistenciales y ampliar 
el apoyo institucional para mejorar la calidad de la atención brindada.
Palabras-clave: Violencia contra la Mujer; Enfermeros; Atención Primaria de Salud; Salud Pública; 
Política de Salud.

Introdução

A Violência Contra a Mulher (VCM) é reco-
nhecida pela World Health Organization (WHO) 
como uma violação dos direitos humanos e um 
grave problema de saúde pública, envolvendo 
atos baseados no gênero que causam muitos 
danos como físicos, sexuais ou psicológicos [1]. 
Mundialmente, cerca de 736 milhões de mulheres 
sofreram violência física e/ou sexual entre 2000 
e 2018, principalmente por parceiros ou ex-par-
ceiros, com maior prevalência entre mulheres de 
15 a 49 anos [2]. No Brasil, em 2024, 37,5% das 
mulheres foram vítimas de violência, representan-
do aproximadamente 21,4 milhões de brasileiras 
[3]. Em 2023, registraram-se 258.941 casos de 
lesão corporal dolosa por VCM, evidenciando a 
magnitude do problema e a necessidade de ações 
de prevenção, proteção e promoção da equidade 
de gênero [4].

Nesse contexto, na Atenção Primária à Saúde 
(APS), o(a) enfermeiro(a) exerce papel estratégico 
na identificação precoce, acolhimento, assistência 
e encaminhamento de mulheres em situação de 
violência [5,6]. A escuta qualificada, a sensibilidade 
e o vínculo de confiança favorecem o reconheci-
mento dos casos e o acesso das vítimas à rede de 
proteção [7,8]. Entretanto, fragilidades na formação 
acadêmica, capacitação profissional, ausência de 
protocolos, dificuldades na articulação intersetorial, 
falta de apoio institucional, medo de retaliações e 

estigma social ainda representam barreiras para 
o manejo adequado da VCM [6,9].

Além do cuidado prestado, destaca-se a res-
ponsabilidade ética e legal da notificação compul-
sória dos casos suspeitos ou confirmados de VCM 
conforme estabelecido pela Lei nº 10.778/2003 [10]. 
Embora seja uma ferramenta fundamental para 
subsidiar políticas públicas, fortalecer a rede de 
proteção e orientar estratégias de enfrentamento, 
a subnotificação permanece como um desafio, 
reforçando a necessidade de ações integradas 
e qualificação de profissionais de saúde [5,7,11].

Apesar do respaldo legal e da relevância da 
notificação compulsória da VCM, sua efetivação na 
APS ainda enfrenta desafios relacionados ao des-
conhecimento dos fluxos institucionais, fragilidades 
na capacitação profissional, sobrecarga de trabalho, 
apoio insuficiente da gestão, receio de represálias e 
dilemas éticos envolvendo a autonomia da mulher e 
a continuidade do cuidado. Superar essas barreiras 
exige estratégias integradas que articulem aspectos 
jurídicos, éticos, clínicos e sociais, fortalecendo a 
atuação de enfermeiros(as) no enfrentamento da 
violência e na garantia dos direitos das mulheres 
[5,7,12-14].

A VCM constitui um grave problema de saúde 
pública e de direitos humanos, demandando atuação 
qualificada de profissionais da APS. Nesse contexto, 
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avaliar o conhecimento dos(as) enfermeiros(as) so-
bre o manejo e a notificação dos casos de violência 
é fundamental para qualificar o cuidado e subsidiar 
ações de capacitação e políticas públicas voltadas 
ao enfrentamento da violência de gênero [15].

Diante disso, o objetivo deste estudo é analisar 

o conhecimento de enfermeiros(as) da APS acerca 

da VCM.

Métodos

O estudo foi descrito de acordo com as re-
comendações do checklist Strengthening the 
Reporting of Observational Studies in Epidemiology 
(STROBE).

Trata-se de um estudo quantitativo, descritivo-
-analítico e transversal [16]. A caracterização fun-
damenta-se na investigação de associações entre 
variáveis independentes e dependentes mediante 
a aplicação de testes estatísticos não paramétricos, 
embora a população do estudo corresponda à totali-
dade dos(as) enfermeiros(as) atuantes no município.

O estudo foi realizado no âmbito da APS de 
um município do Sul de Minas Gerais, com apro-
ximadamente 26 mil habitantes. A rede municipal 
de APS é composta por oito Estratégias Saúde da 
Família (ESF) e uma Unidade Básica de Saúde 
(UBS). Com isso, a população do estudo foi cons-
tituída por nove enfermeiros(as) atuantes nessas 
unidades. Foram incluídos a totalidade de enfermei-
ros(as). Seriam excluídos(as) os(as) profissionais 
que estivessem afastados(as) de suas funções no 
período da coleta de dados, por motivo de férias, 
licença ou outros afastamentos, o que não ocorreu.

A coleta de dados foi realizada entre dezembro 
de 2025 e fevereiro de 2026. O questionário, vali-
dado, cuja utilização foi previamente autorizada, 
foi aplicado após esclarecimentos sobre a pesqui-
sa e assinatura do Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido, por meio da técnica de autopreen-
chimento, e continha 66 questões distribuídas em 
quatro seções: informações sociodemográficas e 

acadêmicas, formação profissional relacionada à 
VCM, percepções e atitudes frente à temática e co-
nhecimento técnico sobre violência de gênero [17].

Para a avaliação dos escores, foram adotadas 
as pontuações estabelecidas no instrumento de 
coleta de dados. Para cada questão correta foi 
atribuído o valor de 1 ponto; as questões erradas 
receberam 0 ponto, de modo que a pontuação pos-
sível variasse de 0 ao número máximo de questões. 
Assim, cada escore foi obtido pela soma do número 
de questões de cada domínio, categorizados em 
níveis de conhecimento (baixo, bom e alto), con-
forme pontos de corte definidos [17].

Nas questões referentes à definição de vio-
lência de gênero, o escore variou de 0 a 5 pontos, 
classificados em três níveis de conhecimento: baixo 
(0 a 2 pontos), bom (3 pontos) e alto (4 a 5 pontos). 
Para as questões referentes à epidemiologia da 
violência de gênero, o escore variou de 0 a 4 pon-
tos, sendo classificado como baixo (0 a 1 ponto), 
bom (2 pontos) e alto (3 a 4 pontos) [17].

Em relação ao conhecimento sobre a revelação 
da violência de gênero pela vítima, o escore variou 
de 0 a 5 pontos, sendo classificados como baixo 
(0 a 2 pontos), bom (3 a 4 pontos) e alto (5 pon-
tos), assim como quanto ao conhecimento sobre 
o manejo dos casos de violência de gênero [17].

Já para o escore referente ao conhecimento pro-
fissional sobre o manejo dos casos com indício de 
violência de gênero, a pontuação variou de 0 a 10 
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pontos, sendo classificada como baixa (0 a 4 pontos), 
boa (5 a 7 pontos) e alta (≥8 pontos). Por fim, o escore 
total de conhecimento variou de 0 a 30 pontos, sendo 
classificados como baixo (0 a 10 pontos), bom (11 a 
20 pontos) e alto (21 a 30 pontos) [17].

O preenchimento ocorreu presencialmente, 
em ambiente reservado, garantindo privacidade 
e sigilo das informações, com tempo médio de 
aproximadamente 40 minutos. Para assegurar o 
anonimato, os(as) participantes foram identificados 
por códigos alfanuméricos (ENF1, ENF2, ENF3 
e assim sucessivamente), sendo todos os dados 
tratados de forma confidencial.

Os dados foram organizados em planilha ele-
trônica com técnica de dupla digitação e analisados 
no software R Studio versão 4.5. As variáveis quan-
titativas foram descritas por medidas de tendência 
central e dispersão, enquanto as qualitativas foram 
apresentadas por frequências absolutas e relativas. 
Foram utilizados testes estatísticos não paramé-
tricos, incluindo os testes Exato de Fisher, Mann-
Whitney, Kruskal-Wallis e correlação de Spearman, 

adotando-se nível de significância de 5% (p<0,05), 
para cruzamento das variáveis independentes com 
as dependentes.

Foram utilizados testes estatísticos não pa-
ramétricos, considerando as características dos 
dados e a inclusão da totalidade da população 
elegível. Embora o delineamento fortaleça a repre-
sentatividade interna dos achados para o contexto 
investigado, o reduzido número de participantes 
(n=9), inerente à população do estudo, pode limi-
tar o poder estatístico das análises inferenciais. 
Assim, os resultados devem ser interpretados de 
forma contextualizada, sobretudo na ausência de 
associações estatisticamente significativas.

Ademais, a pesquisa foi encaminhada ao 
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 
Federal de Alfenas (UNIFAL-MG), sendo aprovada 
sob Parecer nº 7.923.366, em conformidade com 
as diretrizes estabelecidas pelas Resoluções nº 
466/2012 e 510/2016 do Conselho Nacional de 
Saúde e pela Lei nº 14.874/2024.

Resultados

A população do estudo foi composta por nove 
enfermeiros(as) atuantes na APS, com idade média 
de 36,20 anos (desvio padrão-DP=7,60) e mediana 
de 16 anos de experiência profissional, eviden-
ciando uma amostra com trajetória consolidada 
na assistência. Observou-se maior proporção de 
participantes do sexo feminino (n=8, 88,90%), 
autodeclarados(as) brancos(as) (n=8, 88,90%) e, 
casados(as) (n=6, 66,70%). No que diz respeito à 
religiosidade, a maioria possuía vínculo religioso, 
sendo sete católicos(as) (77,70%) e um(a) evan-
gélico(a) (11,10%).

Quanto à formação profissional, sete partici-
pantes (77,70%) formados(as) em uma instituição 

privada. Constatou-se também uma elevada 
proporção de profissionais com pós-graduação 
lato sensu, abrangendo sete enfermeiros(as) 
(77,70%).

Em relação à formação e capacitação sobre 
VCM entre enfermeiros(as) da APS, observou-se 
que seis participantes (66,60%) tiveram contato 
com a temática durante a graduação, enquanto três 
(33,30%) não receberam essa formação. Todos(as) 
os(as) enfermeiros(as) avaliaram a formação sobre 
VCM como muito importante (n=9; 100,00%).

Quanto à instrução sobre VCM no contexto 
dos serviços de saúde, seis profissionais (66,70%) 
afirmaram ter recebido algum tipo de capacitação 
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no serviço, enquanto três (33,30%) não tiveram 
essa oportunidade. As estratégias de instrução 
relatadas incluíram manual do Ministério da Saúde 
(n=1; 16,70%), cursos (n=2; 33,30%), protocolos 
associados a cursos (n=1; 16,70%), e dois partici-
pantes (33,30%) não especificaram a modalidade 
recebida. Todos(as) os(as) participantes considera-
ram a instrução no serviço como muito importante 
(n=9; 100,00%).

Em relação ao sentimento de profissionais ao 
abordar temas sensíveis, a maioria relatou sentir-se 
à vontade para questionar sobre consumo de bebidas 
alcoólicas (n=7; 77,80%), tabagismo (n=8; 88,90%) 
e vida sexual (n=6; 66,70%). Quanto à abordagem 
sobre o uso de drogas ilícitas, observou-se distribui-
ção semelhante entre os(as) profissionais que rela-
taram sentir-se incomodados(as) (n=4; 44,40%) e à 
vontade (n=4; 44,40%), enquanto um(a) participante 
declarou-se indiferente (n=1; 11,10%).

Na abordagem de situações de violência por 
parceiro íntimo (VPI), a maioria dos(as) profissio-
nais relatou sentir-se incomodado(a) (n=6; 66,70%), 
seguida daqueles(as) que referiram sentir-se à 
vontade (n=2; 22,20%) e de um(a) participante 
que nunca realizou esse questionamento (n=1; 
11,10%).

No que tange às atitudes de profissionais frente 
a VCM, a maioria concordou que a VCM e contra a 
criança devem receber o mesmo tratamento médi-
co (n=6; 66,70%) e que a VPI constitui um problema 
médico (n=6; 66,7%). O uso abusivo de álcool e 
drogas foi reconhecido como fator associado à 
violência por 77,80% (n=7), enquanto 77,80% (n=7) 
discordaram que a violência esteja relacionada a 
problemas psicológicos da vítima.

A maioria dos(as) profissionais rejeitou a per-
manência de mulheres em relações violentas por 

masoquismo (n=6; 66,70%) e a compreensão da 
VPI como um assunto privado (n=6; 66,70%). 
Houve distribuição semelhante das respostas 
quanto à atribuição da violência a fatores sociais 
(concordância: n=4; 44,40%; discordância: n=5; 
55,60%) e aos problemas psicológicos do agressor 
(concordância: n=4; 44,40%; discordância: n=5; 
55,60%). Todos os(as) participantes discordaram 
que os agressores devam receber compaixão, 
concordaram com sua responsabilização legal e 
rejeitaram a agressão como resposta aceitável à 
provocação.

Ademais, não foram identificadas associações 
estatisticamente significativas entre as variáveis 
relacionadas à capacitação profissional e o senti-
mento de profissionais ao abordar temas sensíveis, 
bem como suas atitudes frente à VCM, com valores 
de p>0,05 em todas as análises realizadas.

O conhecimento de profissionais foram ava-
liados em Conhecimento l, que aborda o conhe-
cimento de profissionais sobre os conceitos de 
VCM, sua epidemiologia e sua identificação; 
Conhecimento ll, que avalia o conhecimento de 
profissionais sobre a conduta para favorecer a 
revelação da VCM pela vítima; e Conhecimento 
lll, que mensura o nível de conhecimento dos(as) 
participantes sobre o manejo dos casos de vio-
lência de gênero, incluindo tanto os casos 
confirmados quanto aqueles que apresentam 
indícios [17].

No domínio Conhecimento I, observou-se 
maior reconhecimento dos conceitos relaciona-
dos às violências física, psicológica e sexual, 
com elevados percentuais de respostas corretas. 
Entretanto, verificou-se menor reconhecimento 
da definição de violência moral, evidenciado pelo 
maior percentual de respostas incorretas nessa 
questão (Tabela 1).
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Adicionalmente, o escore médio de conheci-

mento sobre o manejo dos casos confirmados de 

VCM foi de 4,50 pontos, sendo que 55,60% (n=5) 

alcançaram classificação alta e 44,40% (n=4) clas-

sificação boa.

Quanto ao manejo de indícios de VCM, ob-

servou-se maior reconhecimento das condutas 

relacionadas ao planejamento de segurança, en-
caminhamento à rede de apoio, notificação com-
pulsória e utilização de protocolos assistenciais. 
As menores proporções de acertos ocorreram em 
condutas relacionadas à orientação para térmi-
no imediato da relação, recomendação de terapia 
de casal e participação do parceiro na consulta 
(Tabela 5).
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No escore de conhecimento profissional sobre 
o manejo dos casos de indício de VCM, observou-
-se média de 6,40 pontos (DP=0,70), sendo que 
todos(as) os(as) participantes apresentaram conhe-
cimento classificado como bom (n=9; 100,00%).

Considerando o escore total geral de conhe-
cimento sobre VCM, verificou-se média de 21,00 
pontos (DP=2,18). A maioria dos(as) profissionais 
apresentou conhecimento classificado como alto 
(n=7; 77,80%), enquanto 11,10% (n=1) apresen-
taram conhecimento bom e 11,10% (n=1) conhe-
cimento baixo.

Na análise das variáveis sociodemográficas e 
de capacitação profissional, não foram observadas 
diferenças estatisticamente significativas no escore 

total de conhecimento pelo teste de Mann-Whitney 

e pelo teste de Kruskal-Wallis (p>0,05). De forma 

semelhante, a análise pelo coeficiente de correla-

ção de Spearman não identificou correlações esta-

tisticamente significativas entre o escore total e as 

variáveis numéricas avaliadas (p>0,05). Ademais, 

nas análises de associação entre as dimensões do 

conhecimento profissional sobre VCM (definições, 

aspectos epidemiológicos, revelação e manejo dos 

casos) e as variáveis relacionadas à capacitação 

(instrução, formação e treinamento), não foram 

identificadas associações estatisticamente signi-

ficativas pelo teste Exato de Fisher, com valores 

de p>0,05 em todas as comparações realizadas.

Discussão

A caracterização dos(as) participantes eviden-
ciou perfil compatível com estudos nacionais sobre 
enfermagem na APS, composto predominante-
mente por profissionais do sexo feminino, adultos 
jovens, com trajetória consolidada e estabilidade 
nos serviços públicos de saúde. A média etária foi 
de 36,20 anos e o tempo médio de experiência 
profissional de 12,30 anos, reforçando um perfil 
assistencial experiente [5,18].

A predominância de profissionais autodeclara-
dos(as) brancos(as), católicos(as) e casados(as) 
caracteriza um grupo culturalmente homogêneo, 
cujas crenças e valores podem influenciar a per-
cepção e condução dos casos de VCM, uma vez 
que aspectos socioculturais interferem nas atitudes 
profissionais frente à violência de gênero [5,11].

A maioria dos(as) participantes apresentou for-
te vínculo com o território de atuação, condição que 
pode favorecer a longitudinalidade do cuidado e a 
identificação precoce da violência na APS; contudo, 

em municípios menores, essa proximidade também 
pode gerar receio de exposição e dificuldades na 
abordagem dos casos, contribuindo para a sub-
notificação [13].

Apesar da experiência profissional, os achados 
indicam lacunas na formação sobre VCM, suge-
rindo abordagem fragmentada e pouco integrada 
à prática assistencial, o que pode comprometer o 
reconhecimento precoce, a abordagem qualificada 
e o manejo dos casos na APS [5,7].

Quanto à formação acadêmica, a maioria 
dos(as) participantes possuía pós-graduação lato 
sensu, principalmente em áreas relacionadas à 
APS, enquanto nenhum(a) havia realizado resi-
dência profissional ou pós-graduação stricto sensu, 
reforçando a predominância dessa modalidade 
como estratégia de qualificação complementar na 
enfermagem da APS [7,19].

Apesar de ampliar competências profissionais, 
evidências apontam que a formação em saúde 
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ainda aborda a violência de gênero de forma li-
mitada, com fragilidades no desenvolvimento de 
habilidades para rastreamento, acolhimento, no-
tificação e articulação da rede de proteção [5,20].

A formação sobre VCM durante a gradua-
ção mostrou-se heterogênea, sendo relatada por 
66,60% dos(as) participantes, enquanto 33,30% 
não tiveram abordagem formal sobre o tema, cor-
roborando estudos que apontam a posição se-
cundária da violência de gênero nos currículos de 
enfermagem. Essa lacuna formativa pode repercutir 
na segurança profissional, comunicação e manejo 
adequado dos casos no contexto da APS [21-24].

Embora 66,70% dos(as) profissionais tenham 
recebido capacitação sobre VCM, as estratégias fo-
ram fragmentadas, evidenciando ações pontuais e 
a necessidade de fortalecer processos estruturados 
de Educação Permanente em Saúde (EPS) [9,25].

Embora sem associação estatística, obser-
vou-se que profissionais com capacitação formal 
tendem a apresentar maior conforto na abordagem 
da VCM, corroborando evidências sobre o impacto 
positivo da EPS na autoeficácia profissional [23,26]. 
Apesar do reconhecimento da importância da ca-
pacitação, persistiram dificuldades na abordagem 
e no rastreamento da VCM, indicando que ações 
pontuais são insuficientes e reforçando a necessi-
dade de estratégias contínuas de EPS para quali-
ficar o cuidado às mulheres na APS [5,20].

Sobre as percepções, atitudes e abordagem da 
violência, quanto à abordagem de temas sensíveis, 
os(as) profissionais demonstraram maior conforto ao 
investigar questões já incorporadas à rotina clínica, 
como tabagismo (88,90%) e consumo de álcool 
(77,80%). Entretanto, a abordagem direta da VCM 
gerou desconforto em 66,70% dos(as) participan-
tes, enquanto apenas 22,20% relataram sentir-se 
à vontade e 11,10% nunca haviam realizado esse 
questionamento. Esse achado evidencia que, apesar 

do reconhecimento da VCM como problema de saú-
de, ainda persistem barreiras relacionadas à inse-
gurança profissional, medo de interferência na vida 
privada, dificuldades de comunicação e limitações 
estruturais para o rastreamento adequado [27,28].

Os resultados indicam que a VCM ainda não 
está plenamente incorporada como prática assis-
tencial rotineira na APS, diferentemente de outros 
fatores investigados no cuidado em saúde. A per-
manência de abordagens centradas apenas na 
demanda explícita da mulher contraria recomen-
dações nacionais e internacionais, que orientam 
a identificação precoce da VCM diante de sinais 
sugestivos, utilizando acolhimento qualificado, es-
cuta sensível e respeito à autonomia da mulher 
[2,23,24,29].

Quanto às atitudes profissionais, observou-se 
compreensão da VCM como violação de direitos 
humanos, com rejeição da justificativa da violência 
por provocação (100,00%), responsabilização dos 
agressores (100,00%) e discordância de sua atri-
buição a problemas psicológicos da vítima (83,30%) 
ou como assunto privado (66,70%). Entretanto, a 
persistência de percepções de culpabilização da 
mulher e associação da violência ao consumo de 
álcool e drogas evidencia interpretações reducio-
nistas, reforçando a necessidade de processos 
educativos que contemplem aspectos sociais, cul-
turais e de gênero [7,15].

A avaliação geral do conhecimento dos(as) 
enfermeiros(as) sobre VCM evidenciou domínio 
conceitual satisfatório, sendo que o reconhecimen-
to da violência demonstra compreensão de concei-
tos fortalecidos por políticas públicas e legislações 
voltadas ao enfrentamento da VCM [29,30].

Quanto ao reconhecimento dos sinais de VCM, 
os(as) profissionais identificaram principalmente 
manifestações físicas, como ferimentos inexpli-
cáveis e dor pélvica crônica, sugerindo maior 
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facilidade em reconhecer situações de violência 
evidente. Nesse contexto, esse padrão pode limi-
tar a identificação de manifestações psicológicas, 
comportamentais e formas não físicas de violência, 
que frequentemente permanecem invisibilizadas 
no cuidado em saúde [7,24].

Entretanto, menores percentuais de acerto so-
bre violência familiar, moral e econômica indicam 
que manifestações menos visíveis permanecem 
parcialmente reconhecidas, reforçando achados 
que apontam dificuldades na identificação das for-
mas não físicas da VCM na prática assistencial 
[31,32].

Apesar do conhecimento conceitual elevado, 
o domínio epidemiológico apresentou limitações. 
Essas lacunas podem comprometer a suspeição 
clínica e o rastreamento em momentos estratégicos 
da APS, como consultas pré-natais e acompanha-
mento longitudinal das mulheres [33,34].

As principais fragilidades ocorreram nas es-
tratégias para favorecer a revelação da VCM, evi-
denciando dificuldades na aplicação prática do 
conhecimento [2,30].

Além disso, a persistência residual de crenças 
relacionadas à permanência da mulher em relações 
violentas por masoquismo evidencia representa-
ções estigmatizantes e de culpabilização da vítima, 
contrapondo evidências de que essa permanência 
envolve fatores complexos, como dependência 
econômica, medo, fragilidade da rede de apoio, 
vínculos familiares e dificuldades de acesso à pro-
teção [5,21].

Adicionalmente, persistiram lacunas relaciona-
das às práticas assistenciais, uma vez que apenas 
33,30% rejeitaram condutas inadequadas, como 
prescrição de calmantes ou antidepressivos como 
estratégia de enfrentamento da violência, indicação 
de terapia de casal e inclusão do parceiro na consulta. 

Tais práticas podem comprometer a segurança da 
mulher e refletem dificuldades na operacionalização 
do cuidado baseado em evidências [7,24]. Ademais, 
55,60% dos(as) profissionais não reconheceram 
como inadequada a orientação para que a mulher 
deixe imediatamente o parceiro, indicando limita-
ções na compreensão da autonomia da vítima e da 
complexidade do rompimento do ciclo de violência, 
aspecto que pode fragilizar o vínculo terapêutico [5].

O conhecimento global apresentou média de 
21,00 pontos, em escala de zero a 30, com predo-
minância de conhecimento alto (77,80%), seguido 
de conhecimento bom (11,10%) e baixo (11,10%). 
Apesar do desempenho geral satisfatório, os acha-
dos demonstram que o conhecimento teórico não 
garante, isoladamente, segurança na abordagem e 
manejo da VCM, permanecendo lacunas capazes 
de interferir na assistência [18,35]. Ou seja, embora 
os(as) enfermeiros(as) apresentem conhecimen-
to conceitual satisfatório sobre VCM, persistem 
lacunas na epidemiologia, identificação de sinais 
e estratégias de abordagem, evidenciando a ne-
cessidade de qualificação profissional voltada à 
aplicação prática do cuidado na APS.

Em relação à notificação compulsória como 
conduta adequada, os desafios permanecem na 
sua efetivação, relacionados ao desconforto na 
abordagem, limitações no rastreamento e presença 
de práticas medicalizantes. Essas barreiras de-
monstram que conhecer a norma não necessa-
riamente resulta em sua aplicação prática [36]. 
Além disso, dificuldades institucionais, culturais e 
organizacionais, incluindo fragilidade dos fluxos 
assistenciais, condições de trabalho e articulação 
com a rede de apoio, contribuem para a invisibi-
lidade da VCM nos serviços de saúde [9,20,25].

Os achados reforçam a existência de uma la-
cuna entre conhecimento conceitual e aplicação 
clínica, uma vez que, apesar do reconhecimento de 
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estratégias como plano de segurança e avaliação 
de risco, persistem limitações na investigação ativa 
da VCM. A ausência de rastreamento qualificado 
pode dificultar a identificação precoce dos casos, 
especialmente quando não há relato espontâneo 
da mulher. Nesse contexto, o acompanhamento 
longitudinal, o fortalecimento do vínculo e a avalia-
ção compartilhada dos riscos permanecem funda-
mentais para um cuidado centrado na autonomia 
e segurança da mulher [2,5,23,24].

Os achados deste estudo trazem contribui-
ções relevantes para a prática da enfermagem, 
avançando na área de conhecimento, ao identificar 
potencialidades e lacunas no conhecimento de 
enfermeiros(as) da APS frente à VCM, evidencian-
do a necessidade de transformar o conhecimento 
conceitual em competências aplicadas ao cuidado. 
Os resultados reforçam a importância do fortale-
cimento de estratégias de EPS direcionadas ao 

reconhecimento das diferentes formas de violência, 
rastreamento oportuno, comunicação qualificada 
e tomada de decisão segura. Dessa forma, o es-
tudo oferece subsídios para o aprimoramento da 
formação profissional e da organização das prá-
ticas assistenciais, favorecendo uma atuação da 
enfermagem mais efetiva, acolhedora e centrada 
na segurança e autonomia das mulheres.

Apesar dessas contribuições, este estudo apre-
senta limitações relacionadas ao tamanho popula-
cional reduzido e à realização em um único municí-
pio de pequeno porte, restringindo a generalização 
dos achados e análises inferenciais mais robustas. 
Estudos futuros devem ampliar o escopo amostral, 
utilizar desenhos multicêntricos e longitudinais, além 
de incorporar abordagens qualitativas e diferentes 
perspectivas, como usuárias e gestores, visando 
fortalecer as evidências para o aprimoramento da 
atenção à VCM na APS brasileira.

Conclusão

Conclui-se que os(as) enfermeiros(as) da APS 
apresentam conhecimento teórico satisfatório sobre 
a VCM, especialmente quanto às suas definições; 
entretanto, persistem lacunas na aplicação desse 
conhecimento à prática assistencial, principalmente 
relacionadas à abordagem direta, identificação de 
sinais menos evidentes e adoção de condutas ba-
seadas em evidências. A formação acadêmica e os 
processos de EPS ainda se mostram fragmentados, 
contribuindo para inseguranças no manejo, descon-
forto na investigação da VCM e baixa incorporação 
do rastreamento sistemático. Embora as atitudes 
profissionais estejam majoritariamente alinhadas 
às diretrizes atuais, permanecem interpretações 
reducionistas sobre a violência, evidenciando uma 
dissociação entre conhecimento conceitual e ope-
racionalização do cuidado.

Ademais, os achados devem ser interpretados 
à luz do contexto investigado, uma vez que refletem 
a realidade de um município de pequeno porte, o 
que limita sua generalização para outros cenários 
da APS com diferentes características organiza-
cionais, demográficas e socioculturais.
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